Comarca da Capital - 12ª Vara Cível
Juíza: Adriana Sucena Monteiro Jara Moura
Processo nº 0295127-22.2013.8.19.0001
SENTENÇA Trata-se de Ação de Indenização movida por HILBERT DA SILVA JULIO e PEDRO GUILHERME HENUD BARBOSA em face de INFLOGOBO COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. ( JORNAL EXTRA). Alegam os autores que participaram das manifestações que assolaram a cidade em 2013, mas de forma pacífica. Narram que, em 17/06/2013, uma multidão ocupou as escadarias da Assembleia Legislativa e que os policiais que faziam a segurança do local ficaram sitiados e que alguns manifestantes investiram violentamente contra os mesmos. Que os autores, apesar de participarem do protesto, agiram de forma corajosa e tentaram evitar que prosseguisse o linchamento do Policial Militar, Sargento Nilmar Avelino. Descreve que, no entanto, a foto dos autores foi usada como capa do jornal on-line do réu, apresentando uma legenda distorcida e inverídica, levando o leitor a crer que os autores estavam agredindo o policial, quando, na verdade, estavam tentando defendê-lo das agressões de outros manifestantes. Informam também, que em razão da citada foto e legenda veiculada pelo réu, suas imagens passaram a ser utilizas em foto montagem feita nas redes sociais, como sendo de um bandido procurado, recebendo ainda diversas ofensas. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 24/66. Contestação da ré ás fls. 69/80. Foi arguida a conexão com outro feito idêntico movida por outro autor em relação a mesma foto e que estava em trânsito na 8ª Vara Cível da Capital. No mérito aduz que não extrapolou seu dever de informar fato relevante que estava acontecendo na cidade do Rio de Janeiro. Aduz que não teve por objetivo a publicação de fotografia dos autores especificamente e que a mesma não permitia identificar o comportamento dos autores, se haviam ou não ajudado o policial. A fotografia e a legenda também não tiveram o objetivo de induzir o público em erro. Reforça a tese de liberdade e dever da imprensa em informar. Veio com os documentos de fls. 81/113. Réplica ás fls. 115/123. É O RELATÓRIO. DECIDO. Inicialmente, cumpre observar que prolato a presente sentença em acumulação com a 16ª Vara Cível, da qual sou titular, diante de auxílio ao Grupo de Sentença. Não resta qualquer dúvida que a liberdade de imprensa, como corolário da liberdade de expressão, é um princípio constitucionalmente assegurado, sendo certo que em um Estado Democrático de Direito, como o nosso, deve ser exercida independentemente de censura ou licença. Contudo, assente na jurisprudência nacional que a despeito da liberdade de expressão, a imprensa não pode atuar de forma abusiva, em prejuízo de particulares ou da sociedade como um todo, pois caso contrário surgirá o dever de indenizar o ofendido pelos prejuízos sofridos. À liberdade de pensamento e expressão constitucionalmente assegurada ( arts. 5º VI e IX e 220 da CF/88) deve ser relativizada em relação a também norma constitucional que protege à honra e à imagem o indivíduo ( art. 5º, X), não permitindo a ordem constitucional abuso do direito ou excesso reprovável. Na mesma linha o pensamento do sempre festejado professor Luís Roberto Barroso: ´... é evidente que tanto a liberdade de informação, com a de expressão, e bem assim a liberdade de imprensa, não são direitos absolutos, encontrando limites na própria Constituição. É possível lembrar dos próprios direitos da personalidade (...) como a honra, a intimidade, a vida provada e a imagem ( arts. 5º, X e 220, parágrafo 1º), a segurança da sociedade e do Estado (art. 5º, XIII), a proteção da infância e da adolescência ( art. 21, XVI),´ ( in Colisão entre liberdade de expressão e direitos da personalidade. Critérios de ponderação. Interpretação constitucionalmente adequada do Código Civil e da Lei de Imprensa. Revista de Direito Administrativo. Rio de Janeiro, 235/1-36. Jan/Mar 2004). Desta forma, conforme entendimento pacífico do E. Supremo Tribunal Federal, apesar de incabível a censura prévia nos meios de comunicação, é assegurado ao Poder Judiciário a apreciação do conteúdo da matéria jornalística, quanto a questão envolve violação ao também direito constitucional da personalidade, a fim de se analisar se houve abuso, excesso e se há ou não dever de indenizar. Assente essas premissas, cabe analisar se no caso concreto a ré apenas exerceu seu dever de informar a sociedade, dentro dos limites exigidos para o caso, ou se houve abuso ou excesso quando do exercício desse mister . De certo que não se pode exigir que toda matéria ou foto publicada seja precedida de investigação sobre a sua veracidade, o que inviabilizaria, sobremaneira, a atividade jornalística. Contudo, a linguagem a ser utilizada para noticiar fatos em apuração pelos órgãos o Poderes competentes, deve ser de cautela, limpa, sem excessos ou com emissão de juízo de valor. Nesse sentido, as lições de Sergio Cavalieri Filho, em Programa de Responsabilidade Civil, Malheiros Editores, 6ª edição, página 132: ´Não é demais lembrar que dois são os componentes da liberdade de informação jornalística: o direito de livre pesquisa e divulgação e o direito da coletividade de receber notícias que correspondam a uma realidade fática. Os órgãos de comunicação, é verdade, não estão obrigados a apurar, em todos os casos, a veracidade dos fatos antes de torná-los públicos. Se tal lhes fosse exigido a coletividade ficaria privada do direito à informação, que deve ser contemporânea às ocorrências, sob pena de tornar-se caduca e desatualizada, perdendo a sua finalidade. Forçoso reconhecer, entretanto, que, por estar o direito de livre pesquisa e publicidade constitucionalmente condicionado à inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem, sempre que o primeiro extrapolar os seus limites, quer por sensacionalismo, quer por falta de cuidado, surgirá o dever de indenizar.´ No caso concreto, os autores se insurgem contra a foto que foi estampada pela capa do jornal on-line da ré e que trazia imagem dos autores, junto com os outros manifestantes, e a legenda: ´ Policiais são agredidos e ficam acuados em protesto no Rio de Janeiro. A tese autoral a justificar a pretensão indenizatória é de que, apesar de estarem participando ativamente dos protestos, não agrediram o policial mostrado na foto, ao contrário, tentaram defendê-lo das agressões que estavam sofrendo por parte de outros manifestantes e que o teor da foto combinado com a legenda distorceu a realidade dos fatos, mostrando os autores como agressores do policial em questão. A mesma foto foi objeto de ação ajuizada por outro autor e que tramitou perante a 8ª Vara Cível. Os fundamentos daquela ação foram idênticos ao da presente, não tendo sido reconhecida a conexão, pois já havia sentença naquele feito. Naquela ação, o pedido de indenização foi julgado improcedente em primeira Instância, entendendo a ilustre Magistrada que a foto foi tirada no exercício da liberdade de imprensa e que não foi imputado especificamente qualquer fato ao autor da ação. Ressaltou-se ainda, que a foto não era exclusiva do autor e que a ré agiu nos limites do direito de informação, tratando-se de matéria nitidamente informativa, que não gera indenização por danos morais. ________________________________________ A referida sentença veio a ser reformada em segunda instância, conforme arresto abaixo: ´ Apelante: Ângelo Mendonça de Castilho Apelado: Infoglobo Comunicação e Participações S/A Relator: Des. Carlos Eduardo da Fonseca Passos A C Ó R D Ã O RESPONSABILIDADE CIVIL. Liberdade de expressão. Limites. Respeito aos direitos fundamentais previstos no art. 5º, da CF. Publicação de fotografia vinculada à manchete e a texto que deixa clara a situação de agressor do demandante, embora este apenas tentasse auxiliar policial de se livrar de agressões durante manifestação popular. Informação parcialmente falsa. Dano moral configurado e consubstanciado na divulgação de fato inverídico, além de outras consequências, tais como a deflagração de inquérito policial e requerimento de prisão temporária pelo Ministério Público. Arbitramento. Direito de resposta. Garantia mantida a despeito da revogação da lei de imprensa. Natureza jurídica de tutela específica. Conversão em perdas e danos em face do longo tempo decorrido entre a publicação da notícia e este decisum. Dobra da verba indenizatória em razão do dano moral, aqui consistente na ineficácia do exercício do direito de resposta. Recurso provido. ´ Entenderam os Desembargadores julgadores que, apesar da imagem mostrar fato público, a manchete a ela vinculada informou, sem qualquer ressalva, que ´policiais são agredidos e ficam acuados em protesto no Rio de Janeiro´, transmitindo a ideia de que todos que aparecem na fotografia, com exceção - por óbvio - do policial, estão agredindo este e que o vídeo trazido aos autos mostra que o autor não estava agredindo o policial, mas tentando protege-lo e que a fotografia associada a seu texto transmite uma informação incorreta, na medida em que não havia somente agressores, mas também manifestantes tentando impedir as agressões aos policiais. Por estes fundamentos, foi dado provimento ao recurso do autor, reformando a sentença de improcedência para condenar a empresa ré ao pagamento de indenização por danos morais, no valor de R$ 15.000,00. Em que pese o respeito desta Magistrada pelo entendimento bem fundamentado dos votos dos relatores que reformaram a decisão de primeiro grau, prolatada pelo Juízo da 8ª vara Cível, não compartilho, no caso específico dos autos, do entendimento esposado pelos mesmos. Tenho que a foto questionada e mesmo sua legenda retrataram a ocorrência de fato público e relevante e que deveria, como o foi, ser levado ao conhecimento da sociedade. Nem a foto e nem a legenda a ela associada mostraram ou falaram especificamente dos autores dessa ação, mas tão somente mostraram e se referiram a fato verdadeiro, a agressão sofrida por policial militar, em serviço, por um grupo de manifestantes. A foto e nem a imagem indicam especificamente que todos que nela aparecem estão agredindo o policial caído, não vislumbrando essa Magistrada qualquer excesso ou descuido cometido pelo veículo de informação réu, no cumprimento de seu dever de informar a população, sobre os fatos que ocorreram nesta cidade, durante os protestos. As ilações e ofensas posteriormente veiculadas nas redes sociais sobre os autores não são de responsabilidade da ré que, repita-se, em nenhum momento, acusou os autores de ter agredido o policial. Os autores saíram na foto informativa porque estavam no momento da agressão ao lado da vítima e do grupo que o cercava, os agressores, embora não tenham participado da agressão, pelo contrário, como alegam. Não vislumbro que a foto e a legenda tenham sido abusivas ou que foram colocadas com a manifesta intenção de distorcer os fatos e atingir a imagem dos autores. Desta forma, compartilho o entendimento que foi externado pela Juíza que prolatou a sentença em caso idêntico, no sentido que não houve qualquer ofensa específica contra os autores capaz de gerar a indenização pretendida ou mesmo suposto direito de resposta. A ré agiu nos limites do direito de informação, tratando-se de matéria nitidamente informativa, que não gera indenização por danos morais. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS CONSTANTES DA INICIAL, nos termos do artigo 269, I do CPC. Condeno os autores ao pagamento das custas e dos honorários que fixo em R$ 1000,00, mas suspendo a condenação nos termos do artigo 12 da Lei 1060/50. P.R.I.
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